
Pedidos da recorrente

— Anular a decisão recorrida da Comissão, de 2 de Abril
de 2008, C(2008) 1107 final, no processo de auxílio estatal
N 582/2007 — Alemanha, nos termos da qual o auxílio
regional a favor da Propapier PM 2 GmbH & Co KG é
compatível com o Tratado CE;

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente contesta a Decisão da Comissão C(2008) 1107
final, de 2 de Abril de 2008, pela qual a Comissão declarou
compatível com o Tratado CE o auxílio regional que a República
Federal da Alemanha autorizou a favor da Propapier PM 2.

Para fundamentar o seu recurso, a recorrente alega três funda-
mentos:

Em primeiro lugar, a recorrente sustenta que a Comissão, não
tendo dado início ao procedimento formal de investigação,
violou o artigo 88.o, n.o 2, CE, o artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 659/1999 (1), bem como os pontos 68 e segs. das Orienta-
ções relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o
período 2007-2013 (2).

Com o segundo fundamento, a recorrente critica infracções ao
dever de fundamentação atendendo ao carácter exclusivo das
orientações relativas aos auxílios regionais, à necessidade de ter
em conta o mercado de papel usado, situado a montante do
mercado de cartão de embalagem, bem como o exame da
posição concorrencial da beneficiária do auxílio, a Propapier
PM 2, nestes mercados e no mercado de cartão canelado,
situado a jusante.

Por último, a recorrente alega a incompatibilidade com o
mercado comum do auxílio regional concedido à Propapier
PM 2, invocando uma distorção da concorrência, ligada ao
projecto de investimento, no total de três mercados dos
produtos em causa.

(1) Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho, de 22 de Março
de 1999, que estabelece as regras de execução do artigo 93.o do
Tratado CE (JO L 83, p. 1).

(2) JO 2006, C 54, p. 13.

Recurso interposto em 1 de Setembro de 2008 — L'Oréal/
/IHMI — Allergan (BOTOCYL)

(Processo T-357/08)

(2008/C 272/87)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: L'Oréal SA (Clichy, França) (Representantes: A. von
Mühlendahl e J. Pagenberg, advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Allergan, Inc.
(Irvine, United States)

Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos), de 5 de Junho de 2008, no processo
R–856/2007-1;

— Negação de provimento ao recurso interposto pela outra
parte no processo na Câmara de Recurso contra a decisão
proferida pela Divisão de Anulação do recorrido no
processo 1120-C;

— Condenação do IHMI nas despesas, incluindo as suportadas
pela recorrente no processo na Câmara de Recurso;

— Condenação da outra parte no processo na Câmara de
Recurso nas despesas, incluindo as suportadas pela recor-
rente nesse processo, se a primeira intervier no processo no
Tribunal de Primeira Instância.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objecto do pedido de nulidade: marca
nominativa «BOTOCYL» para produtos da classe 3 — Marca
comunitária registada sob o n.o 2 782 282.

Titular da marca comunitária: a recorrente.

Parte que pede a nulidade da marca comunitária: a outra parte no
processo na Câmara de Recurso.

Direito conferido pela marca da recorrente que pede a nulidade: Marca
figurativa «BOTOX», registada como marca comunitária sob o
n.o 2 015 832 para produtos da classe 5; marca figurativa
«BOTOX», registada como marca comunitária sob o n.o 2 575 371
para produtos da classe 5; marca figurativa «BOTOX», registada
como marca comunitária sob o n.o 1 923 986, para produtos
das classes 5 e 16; marca nominativa «BOTOX», registada como
marca comunitária sob o n.o 1 999 481, para produtos da
classe 5; vários registos da marca «BOTOX» em
Estados-Membros das Comunidades Europeias.

Decisão da Divisão de Anulação: Indeferido o pedido de declaração
da nulidade.

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão da Divisão de
Anulação.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8.o, n.o 5, do Regula-
mento n.o 40/94 do Conselho, porquanto não há prova de que
as marcas anteriores gozavam de prestígio na data relevante,
porquanto as marcas em conflito não são suficientemente seme-
lhantes, visto que, ademais, não há prova de que a utilização da
marca comunitária objecto do pedido de declaração de nulidade
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seria prejudicial ao carácter distintivo e ao prestígio das marcas
anteriores e porquanto não há prova de que a recorrente tenha
actuado sem fundamento para tanto quando adoptou a marca
comunitária objecto do pedido de declaração de nulidade;
violação do artigo 73.o do Regulamento n.o 40/94 do Conselho,
porquanto a decisão impugnada não especifica os fundamentos
que lhe servem de base.

Recurso interposto em 3 de Setembro de 2008 — Espanha/
/Comissão

(Processo T-358/08)

(2008/C 272/88)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Reino de Espanha (representante: J. Rodriguez
Cárcamo)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos do recorrente

— Anulação da Decisão C (2008) 3249, de 25 de Junho de
2008, relativa à redução da contribuição concedida por
conta do Fundo de Coesão para o projecto n.o 96/11/61/
/018 — «Saneamiento de Zaragoza».

— Condenação da Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso dirige-se contra a decisão de reduzir a contri-
buição financeira concedida pela Comissão a diversos projectos
demarcados nas três fases do «Proyecto de saneamiento de Zara-
goza». Essa decisão implica uma correcção financeira de 25 %
da parte co-financiada para as segunda e terceira fases do refe-
rido projecto, que se concretiza numa obrigação de devolução
de 3 106 966 EUR. A Comissão considera que o Ayuntamiento
de Zaragoza não cumpriu as normas comunitárias de procedi-
mento no domínio dos contratos públicos ao dividir artificial-
mente a obra e ao não publicitar os contratos no J. O. C. E. em
conformidade com o disposto na Directiva 93/(3)8/CEE do
Conselho, de 14 de Junho de 1993, relativa à coordenação dos
processos de celebração de contratos nos sectores da água, da
energia, dos transportes e das telecomunicações, limitando-se à
sua publicação no Boletín Oficial de Aragón.

Em apoio das suas pretensões, o recorrente alega:

— infracção ao artigo H do Anexo II do Regulamento (CE)
n.o 1164/94, de 16 de Maio de 1994, que institui o Fundo
de Coesão, combinado com o disposto no artigo 14.o, n.o 13,

da Directiva 93/(3)8/CEE. A esse respeito, o recorrente consi-
dera que a recorrida cometeu um erro manifesto de apre-
ciação quanto ao conceito básico de «obra», quando nega a
existência de diferença técnica ou económica entre os dife-
rentes projectos, já que, em sua opinião, a descrição dos
trabalhos que deviam levar-se a cabo era similar e prosseguia
a mesma finalidade económica: a melhoria global da rede
em benefício dos utentes. Pelo contrário, os contratos em
causa no processo são obras tecnicamente distintas, com
finalidades claramente diferenciadas e que requerem diversas
perícias técnicas para serem empreendidas.

— infracção ao princípio da confiança legítima e da doutrina
dos actos próprios, na medida em que a Comissão aprovou
os projectos tal e qual como foram apresentados e, tanto o
pedido inicial de 1996, como o posterior de 1997, continha
uma descrição de todos e de cada um dos projectos
incluídos em cada fase, bem como a menção expressa da
desnecessidade de publicar os anúncios de concurso no J.O.
C.E.

— insuficiência de fundamentação da decisão impugnada.

— prescrição das actuações da Comissão, de acordo com o
disposto no artigo 3.o do Regulamento n.o 2988/95, do
Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, relativo à protecção
dos interesses financeiros das Comunidades Europeias.

— caducidade do procedimento, em conformidade com o
disposto nos artigos H, n.o 2, do Anexo II do Regulamento
n.o 1164/94, e 18.o do Regulamento (CE) n.o 13/(86)/2002
da Comissão, de 29 de Julho de 2002, que estabelece as
regras de execução do Regulamento (CE) n.o 1164/94 do
Conselho no que respeita aos sistemas de gestão e de
controlo e ao procedimento para a realização das correcções
financeiras aplicáveis às intervenções no quadro do Fundo
de Coesão.

A título subsidiário, o recorrente alega a violação do princípio
de proporcionalidade.

Recurso interposto em 3 de Setembro de 2008 — Espanha/
/Comissão

(Processo T-359/08)

(2008/C 272/89)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Reino de Espanha (representante: J. Rodriguez
Cárcamo)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias
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